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Resumo
O presente artigo trata do tema estudado para a elabo-
ração do trabalho de conclusão de curso, apresentado 
em 15/06/2011, como exigência parcial para a obtenção 
do título de bacharel em Direito. A Constituição Federal 
de 1988 (CF/88), quando de sua promulgação, veio esta-
belecer uma nova ordem constitucional, com a indicação 
de uma série de direitos fundamentais, dentre os quais 
a igualdade, fundamentada em previsões de natureza 
material, ou seja, uma forma de garantir aos mais des-
favorecidos a igualdade material traduzida em igualdade 
de oportunidades em uma sociedade preconceituosa. Tal 
princípio não estabelece isoladamente a realização da 
igualdade por meio da igualdade de oportunidades. Ele 
se associa ao princípio da dignidade da pessoa huma-
na, aos objetivos fundamentais da República, dentre os 
quais a redução de desigualdades sociais e a proibição 
de qualquer tipo de discriminação. As previsões acima 
citadas advêm do reconhecimento por parte do legislador 
constitucional de 1988 de um Estado omisso, permissivo 
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e violador dos direitos fundamentais da pessoa humana, 
o que permitiu a instituição de uma sociedade precon-
ceituosa. Daí as ações afirmativas, tendo como maior 
objetivo a defesa dos grupos minoritários, excluídos so-
cial e historicamente pela classe dominante, no sentido 
de promover a igualdade material por meio da igualdade 
de oportunidades, alavancando as minorias para uma 
sociedade equânime. Estas ações são instituídas pelo 
Estado por meio de planos estatais e governamentais, 
aplicados por ele e pela iniciativa privada por intermédio 
de políticas públicas.
Palavras-chave: Ação afirmativa; Políticas públicas; 
Constituição Federal de 1998; Igualdade material; Mi-
norias.
AbstRAct
This article addresses the subject of a final paper, sub-
mitted on June 15, 2011, as a partial requirement for 
obtaining a bachelor’s degree in Law. The 1988 Federal 
Constitution (CF/88) has established a new constitutio-
nal order by means of a series of fundamental rights, 
among which is equality, based on provisions of a 
material nature, i.e., a way to ensure material equality 
to the most disadvantaged by providing them equal 
opportunities in a biased society. This principle alone 
does not guarantee the achievement of equality through 
equal opportunities. It associates itself with the princi-
ple of human dignity and the fundamental objectives of 
the Republic, among which are the reduction of social 
inequalities and the ban on any discrimination. The 
provisions quoted above stem from the 1988 constitu-
tional legislator’s acknowledgement of a neglectful and 
permissive State that violates the fundamental human 
rights and that allowed the establishment of a biased 
society. Hence the affirmative action, whose major ob-
jective is to protect minority groups historically and so-
cially excluded by the ruling class by promoting material 
equality through equal opportunities, thus leveraging an 
equitable society. These actions are instituted through 
government and State plans, implemented by the State 
and the private sector through public policies.
Keywords: Affirmative action; Public policies; 1988 
Constitution; Material equality; Minorities.
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INtRoDuÇÃo
O presente trabalho visa buscar o entendimento das 
ações afirmativas em favor das minorias, uma vez que tais 
membros da sociedade, em alguma etapa de suas vidas, 
não conseguem gozar da igualdade material. Para tanto, 
faz-se necessário conhecer a legislação pátria, bem como o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial em relação às 
referidas ações, para que se possa ver alcançada a igualda-
de material daqueles que não conseguem atingi-la em sua 
integralidade. 
No primeiro capítulo, tratar-se-á do conceito de ação 
afirmativa, sua evolução histórica internacional e nacional, 
identificando suas principais características, seus princípios 
norteadores e sua relação com o princípio da igualdade.
No segundo capítulo buscar-se-á achar um conceito de 
minorias, suas principais características e como identificá-
las, o modo como se deu sua evolução histórica no Brasil e 
quais as minorias existentes na sociedade brasileira.
No terceiro capítulo identificar-se-á o conceito de políticas 
públicas, como se deu sua aplicação no processo histórico 
do Brasil, quais as suas modalidades e de que formas podem 
ser aplicadas pelo Estado.
No quarto e último capítulo será analisada a relação 
existente entre as ações afirmativas e as minorias sociais 
brasileiras, a constitucionalidade da aplicação das ações afir-
mativas em favor das minorias, bem como o critério de sua 
aplicação e os benefícios que atualmente têm sido alcançados 
pelas minorias.
É importante ressaltar neste contexto que as ações afir-
mativas estão no cerne do debate constitucional por serem 
um instituto polêmico e de pouca aceitação por parte da so-
ciedade brasileira, mas nem por isso menos importante que 
qualquer outro instituto tradicional. 
Apesar de todas as garantias e direitos estipulados pela 
Constituição Federal, as minorias sociais ainda não atingiram 
por completo a igualdade material pela igualdade de opor-
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tunidades como forma de reconhecimento de seus direitos 
constitucionalmente garantidos.
Neste sentido, o Estado ainda precisa se empenhar de 
forma mais incisiva, uma vez que toda e qualquer política 
pública está revestida de interesses políticos, eleitoreiros 
e econômicos, o que vem atrapalhar a aplicação das ações 
afirmativas.
É necessário que o Estado se posicione a favor das mi-
norias sociais, que têm somente a ele como defensor, mes-
mo porque o Estado é o regulador da vida em sociedade e, 
portanto, só ele pode enfrentar os interesses do capitalismo, 
sendo este o principal causador das exclusões sociais das 
minorias, tendo em vista seu poder econômico.
Em suma, é o Estado, regulador social que é, com seu 
poder de intervenção na sociedade, sua organização, eco-
nomia e infraestrutura, que tem o dever de usar de todos 
os meios legais e necessários para a construção de uma 
sociedade livre de preconceitos e discriminações e torná-la 
justa, livre e solidária.
AÇÃo AFIRmAtIVA
conceito
As ações afirmativas encontram-se no cerne do debate 
constitucional, sendo elas o meio utilizado para a efetivação da 
igualdade material, por meio da proposição da igualdade de opor-
tunidades em favor daqueles considerados minorias sociais.
O princípio da igualdade se destacou nas Constituições 
anteriores à de 1988, porém tratava-se somente da igualdade 
formal, tratamento dispensado pelo Estado a seus adminis-
trados sem levar em consideração as distinções existentes 
em cada classe social brasileira, o que não trazia garantia 
de igualdade de oportunidades a todas.
A respeito do princípio da igualdade, Serge Atchabahian, 
em seu livro Princípio da igualdade e ações afirmativas (2006), 
observa que este princípio foi tido por muito tempo como 
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garantia da concretização da liberdade e de uma sociedade 
justa, como se fosse o suficiente para a garantia dos direitos 
fundamentais.
Tal princípio, porém, não atingiu seu propósito por não 
garantir o tratamento igualitário por parte do Estado e da 
sociedade em favor das minorias sociais, no sentido de lhes 
garantir igualdade de oportunidades para o alcance de um 
nível de vida digna.
Surgiram, então, as ações afirmativas, como meio de 
efetivação da igualdade material traduzida em igualdade de 
oportunidades, para que as minorias sociais pudessem ter as 
mesmas oportunidades da classe dominante e serem elevadas 
ao mesmo patamar de igualdades daquela.
Isto é desenvolvido pelo Estado, por meio de políticas 
públicas que têm o objetivo de aplicar a igualdade material 
por meio da igualdade de oportunidades em favor das classes 
social, econômica e historicamente discriminadas, para que 
possam ter a seu favor as mesmas oportunidades de desen-
volvimento desfrutadas pela classe dominante.
Evolução histórica
As políticas de ação afirmativa não nasceram no Brasil; sur-
giram primeiramente em outras nações que também continham 
em sua sociedade algum tipo de discriminação ou preconceito 
para com os que não faziam parte da classe dominante.
O surgimento das ações afirmativas ocorreu quase simul-
taneamente na Índia e nos Estados Unidos da América. Na 
Índia, quando ainda estava sob o domínio britânico, no início 
do século XX, reservavam-se vagas para membros das castas 
dalit e advasi para que participassem da organização política 
de suas províncias, uma vez que sempre foram discriminadas 
pela casta brâmane (SILVÉRIO, 2006).
Já nos Estados Unidos, a política de ações afirmativas 
teve início em meados do século XIX, com o enfrentamento à 
discriminação do negro escravo, o que se deu com o fim da 
escravidão, logo após o fim da Guerra Civil, com o advento da 
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décima terceira emenda, tendo alcançado a igualdade formal 
com a promulgação da décima quarta emenda, em 1868 (cf. 
TAVARES, 2007, p. 578-579).
Na Índia, entretanto, as ações afirmativas somente foram 
introduzidas por meio de legislação, com a promulgação da 
Constituição de 1947, garantindo às etnias historicamente 
discriminadas até 50% (cinquenta por cento) das vagas nas 
assembleias nacional e estaduais, percentual atingido a partir 
de 1990 (cf. SILVÉRIO, 2006).
Nos Estados Unidos, as políticas de ação afirmativa surgi-
ram efetivamente em meados da década de 1960, decorrentes 
de movimentos sociais negros, que lutavam pelo tratamento 
igualitário, diante de uma história de discriminação da classe 
dominante daquela nação.
Tais movimentos sociais tiveram como líderes Martin 
Luther King, Jr. e Malcom X, sendo ambos grupos com ca-
racterísticas pacifistas, mas outros grupos radicais pregavam 
a luta armada para a conquista dos direitos civis dos negros, 
como os Panteras Negras (cf. ARAÚJO, 2004).
A situação do negro começou a tomar outro rumo quan-
do o presidente Lyndon Johnson, por meio da Executive 
order 11.246 de 1965, deu poderes ao Departamento do 
Trabalho para fiscalizar empresas que deveriam implantar 
ações afirmativas no âmbito de suas contratações (TAVARES, 
2007, p. 587).
 Além dos Estados Unidos e da Índia, outras nações, 
como Canadá, Austrália, Argentina, Cuba e nações europeias, 
também foram alcançadas pelas políticas de ações afirmativas, 
sendo que a própria ONU confirma a efetividade destas polí-
ticas, por meio de seu relatório de desenvolvimento humano 
(DRELICH, apud SANTOS, 2008).
Ou seja, as ações afirmativas têm sido reconhecidas como 
meio de efetivação da igualdade material por intermédio da 
igualdade de oportunidades, a fim de alavancar as minorias 
sociais a um nível de vida digno, como forma de efetivação 
do princípio da igualdade.
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Ação afirmativa no Brasil
O Brasil também se desenvolveu com base na exploração 
escravagista, como os Estados Unidos, mas outras minorias 
também viveram às margens das melhores oportunidades, 
em virtude de a classe dominante ser a única a ter acesso 
às melhores oportunidades de educação, saúde, saneamento 
básico, emprego, entre outros, o que fazia com que as mino-
rias sociais ficassem totalmente excluídas.
No Brasil, as ações afirmativas surgiram de uma discus-
são entre o Ministério do Trabalho e o Tribunal Superior do 
Trabalho, que se declaravam favoráveis a leis que instituíssem 
um percentual de emprego para negros na iniciativa privada, 
como forma de resolver a discriminação racial no mercado 
de trabalho (DRELICH, apud SANTOS, 2008, p. 48). Mas foi 
somente com o advento da Constituição de 1988, que trouxe 
inúmeras mudanças no quadro legal brasileiro, que as ações 
afirmativas puderam ser verdadeiramente aplicadas em favor 
das minorias sociais.
A Constituição de 1988 trouxe como forma de defesa 
das minorias sociais a proteção do mercado de trabalho da 
mulher, licença maternidade, reserva de vagas para deficien-
tes físicos no serviço público, reserva de 30% das vagas em 
pleitos eleitorais para as mulheres, 20% de vagas em cargos 
públicos para deficientes físicos, entre outras medidas.
Segundo Antonio Góis, repórter da Folha on-line no Rio 
de Janeiro, em 2008, 51% das universidades estaduais já 
adotavam critérios de cotas para beneficiar estudantes ne-
gros, pobres, deficientes, de escola pública, índios, o que 
tem demonstrado a eficiência das políticas públicas de ação 
afirmativa na promoção da igualdade material por meio da 
igualdade de oportunidades.
Entretanto, tais políticas têm sido insuficientes para a 
promoção da igualdade de oportunidades, uma vez que a 
sociedade brasileira ainda está presa em suas convicções 
racistas, machistas, dentre vários posicionamentos discri-
minatórios que atrapalham o desenvolvimento da sociedade 
rumo à igualdade material.
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características da ação afirmativa
As ações afirmativas têm a finalidade de efetivar a re-
paração das desigualdades sofridas por grupos excluídos 
histórica e socialmente, sendo que elas vêm amparadas por 
algumas características. Serão abordadas as elencadas por 
Bruno Cesar Moura Brandão (2010).
Em primeiro lugar, as ações afirmativas são dirigidas a 
grupos sociais determinados, o que as distingue das políticas 
universalistas, que atendem a toda a coletividade sem levar 
em consideração qualquer tipo de necessidade de reparação 
(BRANDÃO, 2010, p. 8-9).
O mesmo autor defende que as ações afirmativas perdu-
rem por certo período de tempo, até que seus objetivos sejam 
alcançados, de modo a não se gerar outro tipo de discrimi-
nação. Ensina ainda que o Estado pode tomar a iniciativa 
de aplicar as ações afirmativas, ou pode mesmo impor que a 
iniciativa privada as aplique (BRANDÃO, 2010, p. 9).
Observa Bruno Cesar Brandão que as ações afirmativas 
podem ser de caráter espontâneo, quando o particular rea-
liza a ação afirmativa sem obrigatoriedade, e compulsório, 
quando o Estado impõe a obrigatoriedade da realização ao 
particular. Ainda a esse respeito, sustenta esse autor que 
o objetivo é equilibrar uma situação desigual por meio da 
igualdade de oportunidades.
Com base nessas características, observa-se que as ações 
afirmativas têm o condão de efetivar a reparação social em 
favor da classe menos favorecida pela promoção da igualdade 
de oportunidades, sem, contudo, criar uma nova situação de 
discriminação.
Dispositivos constitucionais que norteiam a 
ação afirmativa
Em que pesem as ações afirmativas terem um cunho de 
reparação histórico-social e estarem baseadas no instituto 
originalmente denominado affirmative action, nos Estados 
Unidos, sua aplicabilidade deve estar amparada na legislação 
pátria, qual seja, a Constituição de 1988.
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Inicialmente, o preâmbulo da Constituição de 1988 in-
dica a instituição do Estado democrático, visando assegurar 
os direitos sociais e individuais, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social, o que já de-
monstrava a preocupação do constituinte de 1988 com as 
discriminações sofridas até então pelas minorias sociais.
Logo no início do texto constitucional, o artigo 3º da 
Carta Magna institui os objetivos fundamentais da Repúbli-
ca, sendo eles a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização, a 
redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção 
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Carmem Lúcia Antunes Rocha, ao nos traz ensinamento 
sobre o artigo 3º da Carta Magna, afirma que todos os verbos 
são de ação, o que indica um comportamento ativo, tendo-
os como termos de obrigações transformadoras do quadro 
social e político retratado pelo constituinte na elaboração da 
Constituição (ROCHA, 2010, p. 289).
Isso significa dizer que o artigo 3º, que institui os obje-
tivos fundamentais da República, deve ser interpretado con-
juntamente com o artigo 5º da Carta Constitucional de 1988, 
sendo que esta conjugação traz a permissão do tratamento 
discriminatório em favor das minorias sociais.
Ademais, a Constituição traz outros dispositivos que de 
pronto consagram a igualdade material, dentre os quais o 
artigo 7º, XX, da proteção do mercado de trabalho da mulher, 
e o artigo 37, VIII, da reserva de percentual de vagas para 
portadores de deficiência no serviço público.
É importante ressaltar que o artigo 170, que trata da 
instituição da ordem econômica, também traz a instituição de 
políticas de ação afirmativa, tanto que, no inciso VIII, prevê 
a redução das desigualdades regionais e sociais, o que pode 
ser remetido ao inciso III do artigo 3º, ratificando a intenção 
do constituinte em proporcionar uma vida digna.
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Além desses, a Constituição ainda confere, expressamen-
te, proteção especial às crianças e adolescentes, no artigo 
227, e aos deficientes físicos, sensoriais mentais e idosos, no 
artigo 230. Segundo o ensinamento de Carmem Lúcia, nesses 
artigos a Constituição desiguala para efetivar a igualdade 
ou, pelo menos, juridicamente sobrepor essas desigualdades 
(ROCHA, 2010, p. 293).
Do exposto, verifica-se que a Constituição traz a permis-
são para a implementação das ações afirmativas, bem como 
prevê, em seu bojo, normas específicas que autorizam o Le-
gislativo, o Executivo e o Judiciário a elaborarem e aplicarem 
políticas públicas para a promoção da igualdade material, 
traduzida em igualdade de oportunidades.
O princípio da igualdade e as ações afirmativas
A instituição do princípio da igualdade no artigo 5º serve 
de base para a construção de uma sociedade justa, livre e so-
lidária, baseada no respeito da dignidade da pessoa humana, 
e, no dizer de José Afonso da Silva (2009, p. 211), constitui 
o signo fundamental da democracia.
Como já afirmado, o artigo 5º da Constituição não pode 
ser interpretado isoladamente dos demais dispositivos cons-
titucionais que tratam das ações afirmativas, uma vez que, 
isoladamente, trata-se da igualdade formal, em que o Estado, 
ou mesmo o Legislativo, na elaboração de leis, não levaria em 
consideração as distinções que existem entre os diferentes 
grupos que vivem em sociedade.
José Afonso da Silva afirma que a interpretação do artigo 
5º não deve ser tão estreita. Ensina que o intérprete deve 
realizar a comunicação de demais dispositivos constitucio-
nais, especialmente com aqueles que trazem as exigências 
da justiça social (SILVA, 2009, p. 214). Assim, a interpreta-
ção do artigo 5º deve ser extensiva aos demais dispositivos 
constitucionais que norteiam o tratamento discriminatório 
em favor das minorias sociais.
Quando interpretados de forma conjunta com o artigo 5º 
da Constituição de 1988, o que reflete uma nova interpreta-
ção do princípio da igualdade, os diversos dispositivos que 
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permitem o tratamento desigual com base nas características 
de cada grupo social desfavorecido fazem surgir a igualdade 
material, que traz a ideia de igualdade de oportunidades.
Joaquim Barbosa entende que a igualdade de oportuni-
dades é noção que vem justificar os diversos experimentos da 
Constituição com o intuito de extinguir ou pelo menos mitigar 
todo tipo de desigualdades econômicas e sociais e promover 
a justiça social (GOMES; SILVA, 2010, p. 89).
Partindo destas considerações, verifica-se que desde a 
elaboração da CF/88 o legislador já demonstrava preocupa-
ção com as minorias sociais desfavorecidas ao longo de sua 
história, ou seja, o legislador constituinte já previu no texto 
constitucional, desde 1987, a igualdade material por inter-
médio dos vários dispositivos que, trabalhados em conjunto 




As ações afirmativas têm se mostrado um tema polêmico 
e de difícil aceitação por parte da sociedade brasileira, prin-
cipalmente no que diz respeito às cotas, sejam elas de cunho 
racial, gênero, ou mesmo quando favorecem um deficiente 
físico, sendo este, visivelmente, necessitado de políticas pú-
blicas que permitam uma vida mais digna.
Entretanto, faz-se necessário, para uma melhor com-
preensão das políticas de ação afirmativa, conhecer quem e 
quais são os indivíduos beneficiários das políticas de ação 
afirmativa, as denominadas minorias, sobre as quais se tenta 
buscar um conceito.
Inicialmente, deve-se recorrer aos dicionários de língua 
portuguesa para uma compreensão inicial do termo minoria 
conforme utilizado usualmente pela sociedade brasileira e que 
também seja alheio ao uso no meio jurídico. Antonio Celso 
Baeta Minhoto e Cleber Sanfelici citam o dicionário Caldas 
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Aulete, que traz a indicação de minoria como inferioridade 
numérica (MINHOTO, 2009, p. 18).
O dicionário Aurélio também apresenta o significado iden-
tificado pelos autores acima, mas traz uma nova inserção ao 
significado do termo minoria. Além de inferioridade numérica, 
identifica também como subgrupo que dentro de uma socie-
dade pode ser considerado diferente do grupo dominante e 
que por isso não participa integralmente e em igualdade de 
condições da vida social (FERREIRA, 1999, p. 1341).
De Plácido e Silva (2004, p. 918-919) identifica mi-
norias do sentido político como um grupo de pessoas de 
mesma raça, língua, religião e origem nacional, vivendo em 
outra região que não a sua nação e querendo viver como se 
estivesse em seu país de origem, embora com os mesmos 
direitos civis e políticos.
Maria Helena Diniz (1998, p. 283) traz três descrições 
de minorias: aquela explicitada pelos dicionários de língua 
portuguesa, as minorias nacionais explicitadas por De Plácido 
e Silva e as minorias raciais, sendo esta raça pertencente a 
um Estado onde há predominância de raça diversa.
A Organização das Nações Unidas, em busca de uma 
definição para o termo, por intermédio da subcomissão para 
Prevenção da Discriminação e a Proteção das Minorias, traz 
o entendimento de Francesco Capotorti:
Um grupo numericamente inferior ao resto da população 
de um Estado, em posição não-dominante, cujos mem-
bros – sendo nacionais desse Estado – possuem carac-
terísticas étnicas, religiosas ou linguísticas diferentes 
das do resto da população e demonstre, pelo menos de 
maneira implícita, um sentido de solidariedade, dirigido 
à preservação de sua cultura, de suas tradições, religião 
ou língua. (MONTEIRO et al., 2011).
Adriana Monteiro e Gley Barreto, em busca de um con-
ceito de minorias, afirmam que o termo tem duas vertentes, 
a sociológica e a antropológica, e, nesse sentido, trazem a 
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contribuição de Moonen e suas afirmações sobre os aspectos 
acima citados.
Sociologicamente, minoria é um termo de expressão 
quantitativa, fazendo referência a um grupo numérico definido 
de pessoas pertencentes a uma determinada classe social, 
ou seja, leva em consideração somente o aspecto numérico 
(MONTEIRO et al., 2011).
No sentido antropológico, existe uma ênfase no aspecto 
qualitativo, fazendo menção a minorias sociais, podendo ser 
até uma maioria numérica, ou seja, o que se leva em consi-
deração não é o conteúdo numérico para a identificação das 
minorias e, sim, o tratamento dado a certos grupos sociais 
nas relações de subordinação em relação à classe dominante 
(MONTEIRO et al., 2011).
Antonio Minhoto e Cleber Sanfelici conceituam o termo 
minorias afirmando que deve estar estritamente ligado às 
características que identificam a realidade das minorias so-
ciais, sendo estas um segmento social vulnerável, incapaz de 
prover ele próprio a suas necessidades básicas ou de atingir, 
por esforço próprio, certo grau de atividade social que propor-
cione viver uma vida digna e cheia de oportunidades, como 
é a dos que vivem na condição social dominante, e, por isso, 
demanda proteção especial por parte do Estado (MINHOTO, 
2009, p. 22).
As minorias e suas principais características
Conforme explicitado acima, o conceito de ações afirma-
tivas está intimamente ligado às suas principais caracterís-
ticas, as quais serão apresentadas neste momento, segundo 
a classificação de Antonio Minhoto e Cleber Sanfelici.
A primeira característica tratada pelos referidos autores 
denomina-se incapacidade de autodefesa, sendo que as mi-
norias têm dificuldades de se protegerem na busca de seus 
interesses de forma independente, perante os grupos domi-
nantes, e ficam aquém de uma vida de oportunidades em 
virtude desta incapacidade (MINHOTO, 2009, p. 21).
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Em sua segunda característica, definem as minorias como 
demandantes de proteção especial do Estado, em virtude de 
não possuírem condições de buscar oportunidades na mes-
ma medida em que a classe dominante. As minorias sociais 
necessitam da proteção estatal para alcançarem igualdade 
de oportunidades (MINHOTO, 2009, p. 21).
Ainda identificam as minorias na condição de vulnerabili-
dade social e citam Muniz Sodré, que afirma que a vulnerabi-
lidade social é caracterizada pelo fato de o grupo minoritário 
encontrar-se fora da institucionalização das normas jurídicas, 
o que o coloca em uma situação de exclusão que, por si só, 
autorizaria as políticas afirmativas em favor das minorias 
(MINHOTO, 2009, p. 21).
Em sua quarta característica, os autores identificam 
as minorias sociais como distantes do padrão hegemônico, 
imposto pela classe dominante como o padrão social a ser 
seguido, o que traz a exclusão das minorias e seu distancia-
mento de uma realidade que não faz parte de seu dia-a-dia, 
gerando, também, uma incapacidade de autoproteção (MI-
NHOTO, 2009, p. 22).
Na última característica proposta pelos autores, eles afir-
mam que a opressão social tem grande capacidade de excluir 
diversos grupos do modo social moderno, capitalista e ideal, 
em que poucos têm tudo e ainda são os grandes beneficiários 
das oportunidades de crescimento social, intelectual, educa-
cional e profissional (MINHOTO, 2009, p. 22).
Tudo isso em detrimento da grande minoria que continua 
excluída graças a um Estado mínimo e omisso diante das 
questões sociais e que, no dizer de Rui Amorim de Castro, 
reduz a cidadania às liberdades civis e políticas (MINHOTO, 
2009, p. 87).
Outras características caberiam neste estudo, porém 
estariam ligadas à particularidade das subdivisões das mi-
norias existentes na sociedade, e apenas estas dão a ideia de 
como caracterizar e identificar um integrante de uma minoria 
socialmente excluída.
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eVoluÇÃo hIstóRIcA DAs mINoRIAs No bRAsIl
As minorias sociais no Brasil apareceram há aproxima-
damente 500 anos, com o “suposto descobrimento” da nova 
terra pelos europeus. Nessa descoberta, o primeiro grupo a 
surgir foi o indígena, legítimo cidadão brasileiro que foi sub-
jugado pelo colonizador, tendo sido violado em seus direitos 
naturais e em sua cultura.
O índio passou a ser efetiva e legalmente reconhecido 
como minoria com a promulgação do Estatuto do Índio, lei 
6.001/73, bem como com a entrada em vigor da Constituição 
de 1988, que determina a proteção aos costumes, cultura e 
terra do povo indígena.
Dentro desta evolução de surgimento de grupos minori-
tários no período colonial, tem-se a aparição do homem ne-
gro na sociedade. Este, não tido como homem e, sim, como 
objeto de valor econômico, foi usado na expansão econômica 
daquela sociedade.
Adriana Monteiro e Gley Porto apontam que a herança 
que se tem não é do negro da África e, sim, do negro escra-
vo, sendo que o legado transmitido não foi o do negro como 
pessoa, mas o de objeto de marginalização, o que contribuiu 
para sua inferiorização cultural (MONTEIRO et al., 2011).
Ainda no percurso da história mundial, em um período 
não muito determinável, surge a mulher dentro da sociedade 
mundial, bem como na brasileira, sempre carregando o status 
de inferioridade e subordinação em relação ao homem, em 
virtude de uma tradição patriarcal, como se fosse algo total-
mente normal, conforme bem defendido por Joaquim Barbosa 
Gomes e Fernanda Duarte Silva (2010, p. 142).
Por muito tempo a mulher teve que aceitar a subordi-
nação ao homem, porém a Constituição de 1988 trouxe a 
ela grandes conquistas em termos de igualdade de direitos 
e deveres.
Os portadores de deficiência física também receberam 
tratamento degradante ao longo de sua história, sendo algu-
mas vezes considerados pela sociedade de determinada épo-
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ca como detentores de alguma mazela de cunho espiritual/
maligna, porém a expansão do cristianismo, no século XIX, 
elevou todo ser humano à condição de filho de Deus, tornando 
as pessoas mais humanas.
Mas com a promulgação da Constituição de 1988, com 
a introdução do princípio da igualdade e com os objetivos 
fundamentais da República, somados a muitos outros dis-
positivos, tanto o portador de deficiência quanto as demais 
minorias tiveram reconhecidos seus direitos.
As mINoRIAs exIsteNtes No bRAsIl
O Brasil é uma nação multicultural e multirracial, moti-
vo pelo qual se apresentam diversas formas de manifestação 
ligadas à cultura e raça. Estas, porém, não têm sido suficien-
tes para evitar a discriminação baseada em preconceitos. É 
justamente com base nestes preconceitos que diversos setores 
da sociedade são hoje considerados minorias.
A Constituição de 1988 veda todo tipo de discriminação 
entre pessoas e ainda traz uma série de tratamentos diferen-
ciados para a mulher, em virtude de sua fragilidade e de sua 
condição de mantenedora da ordem do lar. Joaquim Barbosa 
Gomes assevera que a CF/88 veio abolir todo tipo de discri-
minação contra a mulher, promovendo sua igualdade com 
o homem. Com este objetivo, permitiu o estabelecimento de 
cotas mínimas para as mulheres dentro do pleito eleitoral, 
por meio das leis 9.100/95 e 9.504/97.87.
O artigo 3º, IV, traz como objetivo fundamental do Brasil 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 
Interpretado conjuntamente com o princípio da igualdade, 
ele permite o tratamento desigual em favor dos negros para 
a conquista da igualdade material.
Além disso, os incisos XLI e XLII do artigo 5º determi-
nam a punição para a prática do racismo, sendo este crime 
inafiançável e imprescritível, além de vedarem a distinção 
de salários e critérios de admissão tendo por base a cor da 
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pele. Vale ainda mencionar que o Brasil é signatário de vários 
tratados internacionais que visam à promoção de igualdade 
de oportunidades no mercado de trabalho e educação.
Com relação às cotas raciais nas universidades, muitos 
defendem que haverá o aumento do racismo, que a qualidade 
do ensino diminuirá, que não há como saber quem é e quem 
não é negro, e que a seleção deve ser feita com base no mérito 
(BARROS et al., 2011, p. 240). Eduardo Barros afirma, porém, 
que, com a implantação de cotas, o racismo diminuiu pela 
convivência das diferentes classes, que o rendimento acadê-
mico foi igual ou superior ao dos demais estudantes e que é 
possível identificar o negro com base em estatísticas do IBGE. 
O mérito, diz ele, deverá ser usado entre iguais, e não entre 
desiguais. O uso do mérito entre desiguais apenas manteria 
as desigualdades existentes (BARROS et al., 2011, p. 241).
A Constituição Federal também traz proteção aos defi-
cientes físicos por meio do artigo 37, VIII, que reserva a eles 
um percentual de vagas em concursos públicos; e há as exi-
gências do Estatuto da Cidade na promoção de acessibilidade 
em edificações e vias públicas. 
A Constituição também traz a obrigatoriedade de proteção 
à pessoa idosa, na conjugação dos artigos 230, 5º caput e 
3º, IV, e o Estatuto do Idoso, promulgado em 2003, também 
promove sua proteção integral. Pela conjugação do artigo 5º 
com os artigos 231 e 232 tem-se a proteção especial ao índio, 
seus costumes e organização social.
Outros grupos minoritários têm surgido na atualidade. 
Não que não existissem antes, somente passaram a buscar 
o fim da discriminação neste momento, como é o caso dos 
homossexuais, que buscam sua proteção no inciso IB do 
artigo 3º da Constituição Federal de 1988.
PolÍtIcAs PÚblIcAs
conceito de políticas públicas
As ações afirmativas, como já afirmado, têm sido o meio 
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pelo qual as minorias sociais têm alcançado a igualdade ma-
terial, sendo esta refletida em igualdade de oportunidades, o 
que pode ocorrer por meio de políticas públicas desenvolvidas 
pelo Estado e seus organismos.
As políticas públicas no Brasil vêm ao encontro dos inte-
resses do Estado liberal, pelo qual o mercado é regulado pelo 
próprio mercado e o intervencionismo estatal na economia é 
mínimo. Para os defensores do modelo econômico capitalista, 
a intervenção do Estado, por meio de políticas públicas que 
corrijam os desequilíbrios causados pelo regime capitalista 
neoliberal, é considerada um dos maiores entraves ao desen-
volvimento do capital.
Elenaldo Teixeira afirma que a visão liberal opõe-se à 
universalidade dos benefícios de uma política social. Para ele, 
as desigualdades sociais são resultado de decisões individu-
ais, cabendo à política social um papel residual no ajuste de 
seus efeitos (TEIXEIRA, 2010, p. 2).
O neoliberalismo mostra-se disposto a subjugar o Estado 
à sua vontade, em nome de um desenvolvimento econômi-
co que não alcance a todos. Para que haja mudança deste 
quadro, a participação social é de suma importância, uma 
vez que o grupo dominante não tem interesse na atuação do 
Estado em favor da correção das desigualdades impostas pelo 
regime capitalista (TEIXEIRA, 2010, p. 6).
Esta reparação realizada pelo Estado deve ser feita de 
forma generalizada, sem atender aos interesses dos grupos 
dominantes, por meio de programas prioritários em favor 
dos grupos sociais menos favorecidos, visando ao reequilí-
brio social.
eVoluÇÃo hIstóRIcA DAs PolÍtIcAs PÚblIcAs No 
bRAsIl
O Estado, por sua natureza, sempre foi intervencio-
nista, de acordo com o regime político adotado para efeito 
de sua administração e controle social. O Brasil sempre foi 
intervencionista em suas ações no controle da realidade na-
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 8, n. 8, 2011  
AÇÕES AFIRMATIVAS COMO MEDIDA DE PROTEÇÃO DAS MINORIAS
•  121
cional, estabelecendo as diretrizes econômicas industriais e 
financeiras e, segundo Jacqueline Lorw-Berr, providenciando 
insumos para sustentarem a iniciativa privada e o processo 
de desenvolvimento (LOW-BEER, 2011, p. 68).
Até a década de 1930, o Brasil era um país predominan-
temente agrário. A partir do Estado Novo, o governo passa 
a ter um papel importante no desenvolvimento da nação, 
investindo pesado na economia e na industrialização, com a 
criação da Vale do Rio Doce (1942) e a Companhia Nacional 
de Álcalis (1943) (LOW-BEER, 2011, p. 75).
As décadas de 1950 e 1960 foram anos em que o Estado 
concentrou seus esforços na promoção da industrialização 
do País com um viés protecionista em relação à indústria 
nacional, além de passar por um ajuste fiscal no governo 
Jânio Quadros/João Goulart.
Os anos 1970 foram marcados pelo investimento pesado 
na indústria de grande porte. Houve também investimento 
em infraestrutura básica, com concentração na construção 
civil, no segmento habitacional, pelo Sistema Financeiro da 
Habitação, sob o pretexto de auxiliar as classes populares, 
mas auxiliando, de fato, as classes média e alta (LOW-BEER, 
2011, p. 84).
Os anos 1980 foram marcados pelo desastre político e 
econômico pela marca intervencionista e desenvolvimentista 
do Estado brasileiro, fracassado neste momento em virtude 
de um regime militar que financiou o desenvolvimento eco-
nômico-industrial, negligenciando as políticas sociais, sendo 
estas mascaradas em políticas econômicas.
Os anos 1990 foram marcados pelo conceito de priva-
tização, visando à diminuição do endividamento diante da 
crescente demanda social, e pela incapacidade de promover 
políticas sociais que promovessem a justiça social, além de 
se manterem no mesmo patamar as situações de miséria e 
pobreza diante do desenvolvimento econômico (LOW-BEER, 
2011, p. 93).
Por este aspecto, o que se pode compreender é que o 
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Estado nunca esteve muito preocupado com as políticas so-
ciais e, nesse sentido, com a aplicação de políticas públicas 
que viessem beneficiar as camadas ou grupos sociais menos 
favorecidos em detrimento do crescimento econômico e de 
sua classe dominante.
Jacqueline Low-Beer, preocupada com a negligência das 
questões sociais pelo Estado, assinala cinco pontos que vêm 
influenciar uma nova tendência da aplicação de políticas 
públicas: desenvolvimento sustentável; políticas de infraes-
trutura; crescimento pelas demandas sociais; participação 
da sociedade civil; e sustentabilidade (LOW-BEER, 2011, p. 
97-98).
Verifica-se, portanto, que a aplicação das políticas pú-
blicas ao longo da história brasileira resumia-se tão-somente 
a políticas econômicas voltadas para o desenvolvimento in-
dustrial brasileiro e não havia preocupação com as questões 
de relevância social, conforme apresentado por Jacqueline 
Low-Beer, e que é basicamente o aplicado nos dias atuais.
moDAlIDADes De PolÍtIcAs PÚblIcAs
Para efeito de modalidades de políticas públicas, serão 
adotados os tipos elencados por Elenaldo Teixeira, para fins 
de conhecimento e definição, e qual o tipo de política a ser 
implantado diante da necessidade de reparação que o Estado 
encontrar. Pode-se verificar que o referido autor identificou 
vários critérios que podem ser utilizados.
As modalidades de políticas públicas podem ser carac-
terizadas:
Quanto à natureza ou seu grau de intervenção:
a) estrutural – buscam interferir nas relações estruturais 
como renda, emprego, propriedade, etc.;
b) conjuntural ou emergencial – objetivando amainar uma 
situação temporária, imediata.
Quanto à abrangência dos possíveis benefícios:
a) universais – para todos os cidadãos;
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b) segmentais – para um segmento da população, carac-
terizada por um fator determinado (idade, condição física, 
gênero, etc.);
c) fragmentais – destinadas a grupos sociais dentro de 
cada segmento.
Quanto aos impactos que podem causar aos seus bene-
ficiários, ou ao seu papel nas relações sociais:
a) distributivas – visam distribuir benefícios individuais; 
costumam ser instrumentalizadas pelo clientelismo;
b) redistributivas – visam redistribuir recursos entre os 
grupos sociais: buscando certa equidade, retiram recursos de 
um grupo para beneficiar outros, o que provoca conflitos;
c) regulatórias – visam definir regras e procedimentos que 
regulem comportamento dos atores para atender interesses 
gerais da sociedade; não visariam benefícios imediatos para 
qualquer grupo. (TEIXEIRA, 2010, p. 3).
Nesse sentido, o referido autor argumenta que a predomi-
nância do neoliberalismo impõe uma atuação mínima do Esta-
do em diversas áreas de atuação dos indivíduos, e que, para o 
neoliberalismo, o equilíbrio social é resultado da atividade de 
livre funcionamento do mercado (TEIXEIRA, 2010, p. 3).
Entretanto, para que as políticas distributivas venham 
compensar o desequilíbrio causado pelo livre mercado imposto 
pela economia capitalista, trazendo inclusão social e distri-
buição equânime e democrática da infraestrutura social, o 
Estado deverá intervir na vida social e econômica sem levar 
em consideração os interesses das classes dominantes, ou 
seja, do capitalismo.
FoRmAs De APlIcAÇÃo DAs PolÍtIcAs PÚblIcAs
Conforme já expresso, até meados da década de 1990, o 
Brasil se preocupou somente com a evolução e crescimento 
da economia e da indústria, concentrando seus esforços nesse 
sentido, o que beneficiou somente as classes dominantes e 
detentoras dos meios de produção em massa.
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É necessária a mudança de comportamento por parte 
do Estado, com o objetivo de efetuar a reparação das desi-
gualdades deixadas pelo modelo capitalista neoliberal. Nesse 
sentido, Elenaldo Teixeira elenca alguns aspectos que devem 
ser observados pelo Estado num trabalho conjunto com a 
sociedade civil para a aplicação das políticas públicas:
Identidade – iniciativas de proposições para responder questões 
constituem um elemento importante no processo de formação 
de identidade coletiva dos atores sociais.
Plataformas políticas – as políticas públicas expressam o sen-
tido do desenvolvimento histórico-social dos atores sociais na 
disputa para construir a hegemonia; refletem, pois, as concep-
ções que têm do papel do Estado e da sociedade civil, consti-
tuindo programas de ações que respondem às suas carências 
e demandas.
Mediações institucionais – as políticas públicas traduzem me-
diações entre interesses e valores dos diversos atores que se 
defrontam em espaços públicos para negociar soluções para o 
conjunto da sociedade ou determinados grupos sociais.
Dimensão estratégica – as políticas públicas diretamente liga-
das ao modelo econômico e à constituição de fundos públicos 
assumem aspecto estratégico, quando se constituem referência 
e base para a definição de outras políticas ou programas em 
determinadas áreas. As opções estratégicas devem considerar, 
ao mesmo tempo, as inovações tecnológicas e a reestruturação 
produtiva e os seus efeitos sobre o emprego e o agravamento 
das desigualdades sociais, buscando-se alternativas que redi-
recionem o emprego não apenas da forma compensatória que 
torna seus beneficiários meros objetos da assistência, mas 
que os tornem cidadãos ativos, contribuindo, através de novas 
formas de inserção social, para desenvolvimento da sociedade. 
(TEIXEIRA, 2010, p. 4-5).
As políticas públicas vêm ao encontro da necessidade 
de promoção e justiça social aos diversos grupos excluídos 
de diversas oportunidades em virtude da classe dominante. 
Segundo Rejane Vieira,
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Constata-se a predominância dos interesses das elites econô-
micas camuflados nas diversas políticas públicas, porém com 
objetivos de expansão do capitalismo internacional. Utilizam-
se de temas atuais como o desenvolvimento sustentável para 
transmitir uma imagem positiva de preocupação e engajamento 
no desenvolvimento social e ambiental. Percebe-se que é inviável 
considerar a formulação de políticas públicas a partir somente 
da determinação jurídica, fundamentada em lei, como se fosse 
uma instituição neutra. Deve-se levar em consideração a exis-
tência da relação entre o Estado e as classes sociais, em par-
ticular entre o Estado e a classe dominante. (VIEIRA, 2011).
As políticas públicas, em sua forma de aplicação, devem 
considerar as políticas sociais, culturais e ambientais, es-
tabelecendo um tratamento igualitário para os beneficiários 
do projeto, independentemente da classe a que pertençam. 
Ademais, Nelson Saule Junior assevera que é com o reconhe-
cimento das desigualdades entre as diversas classes sociais 
que se constroem políticas que contenham tratamento es-
pecífico em razão de sua condição sexual, racial, étnica etc. 
(PÓLIS, 2001, p. 23).
Assim, é de fundamental importância a participação da 
sociedade civil, por intermédio dos diversos grupos sociais 
existentes, historicamente excluídos pela classe dominante, 
na formulação e implantação de políticas públicas, oportuni-
zando-lhes o respeito à participação efetiva da cidadania.
As AÇÕes AFIRmAtIVAs e As mINoRIAs
Ações afirmativas como forma de defesa dos direitos 
das minorias
A promulgação da Constituição de 1988 trouxe diversos 
direitos e garantias individuais e fundamentais, buscando 
reparação da dignidade humana, ante a violação de muitos 
direitos ali expostos pelo regime autoritário até então no 
poder da Nação.
Em virtude destas violações, surgem as ações afirmativas, 
com o intuito de garantir aos grupos social e historicamente 
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excluídos o acesso a um modo de vida digno, no sentido de 
terem a seu favor toda estrutura estatal que venha garantir-
lhes a igualdade de oportunidades para o alcance da igual-
dade material.
Esta defesa que deve ser proporcionada pelo Estado, que 
foi omisso com as questões sociais por muito tempo e ainda 
o é, recebeu amparo com o advento da Constituição de 1988, 
principalmente com os dispositivos do artigo 3º, trabalhado 
em conjunto com o caput do artigo 5º.
Joaquim Barbosa Gomes e Fernanda Duarte Silva defen-
dem que não basta proibir a discriminação; a diversidade deve 
ser observada, com o objetivo de transformar a mentalidade 
da sociedade, que vive baseada na história, produzindo por 
meio das políticas afirmativas uma transformação de ordem 
cultural, pedagógica e psicológica, subtraindo da sociedade a 
ideia de supremacia de raça, gênero, dentre outras (GOMES; 
SILVA, 2010, p. 97).
Joaquim Barbosa ainda ensina que as políticas afirmati-
vas trariam ao grupo minoritário a possibilidade de alcançar 
postos de comando, tanto na iniciativa privada como no setor 
público, o que, no caso do Brasil, constituiriam exemplos 
vivos de ascensão social por parte destas minorias.
Compreende-se, então, que as ações buscam defender 
os direitos individuais e fundamentais das minorias sociais, 
a partir da Carta Magna de 1988, que reconheceu de forma 
explícita a aplicação da igualdade material a este segmento 
da população.
Paulo Bonavides ensina que sem a concretização dos di-
reitos sociais não se poderá alcançar a sociedade livre, justa 
e solidária – um dos objetivos do artigo 3º da Carta Magna –, 
o que acontecerá por meio de ações afirmativas que tragam 
às minorias sociais a efetivação da igualdade material pela 
igualdade de oportunidades (BONAVIDES, 2009, p. 657).
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coNstItucIoNAlIDADe DA DIscRImINAÇÃo PosItIVA 
em FAVoR DAs mINoRIAs
As discriminações positivas encontram-se amparadas 
pelo texto constitucional de 1988, com suas fundamentações 
espalhadas por diversos dispositivos do texto constitucional, 
as quais, se assim não fosse, não encontrariam guarida para 
sua aplicação.
A igualdade é trazida como valor supremo pelo legislador 
constitucional. Percebe-se que buscou desde o início frear 
todo ato discriminatório por parte da sociedade, principal-
mente pela classe dominante, que pudesse permitir a conti-
nuação de uma história de exclusão social vivida pelo País 
até aquele momento.
Logo no primeiro artigo, o legislador trata dos princípios 
fundamentais que norteiam o Estado brasileiro, sendo um dos 
mais importantes, dentre os que são base para as políticas 
afirmativas, o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III), que, no dizer de Carmem Lúcia, serve de guia para o 
princípio da igualdade (ROCHA, 2010, p. 289).
Outro passo no qual o legislador constituinte de 1988 
revela enxergar a necessidade de mudanças é a instituição do 
artigo 3º, trazendo como objetivo fundamental da República 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a er-
radicação da pobreza e marginalização, bem como a redução 
das desigualdades sociais e regionais, e a promoção do bem 
sem quaisquer tipos de preconceitos.
O artigo 3º vem reconhecer os problemas de caráter 
social, há muito abandonados pelo Estado, exigindo deste 
uma reparação em virtude de anos de abandono dos mais 
necessitados de proteção estatal. O artigo 170 vem na mes-
ma toada, buscando a redução das desigualdades sociais e 
regionais por meio da ordem econômica.
O artigo 5º, caput, institui o princípio da igualdade, prin-
cípio que deve, sobretudo, constituir a igualdade material. 
Para Joaquim Barbosa Gomes e Fernanda Duarte Silva, o 
legislador constitucional repudiou de forma incisiva a igual-
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dade formal, preferindo ostensivamente a igualdade material 
ou a igualdade de resultados, demonstrando isto em outros 
vários dispositivos espalhados pela Carta Magna (GOMES; 
SILVA. 2010, p. 102).
Tais dispositivos encontram-se elencados no próprio 
artigo 5º, I, XLI e XLII, que institui a igualdade de direitos e 
obrigações entre homens e mulheres e proíbe qualquer viola-
ção aos direitos e garantias fundamentais bem como institui 
o crime de racismo.
Ressalte-se, como forma de ilustração, uma citação de 
Carmem Lúcia Rocha de uma fala de Ulisses Guimarães:
Por último, vale lembrar ainda uma vez Ulysses Guimarães, 
que, no intróito dos primeiros exemplares da Constituição de 
1988, promulgada pelo Congresso Constituinte por ele presidi-
do, salientava que “o homem é o problema da sociedade brasi-
leira: sem salário, analfabeto, sem saúde, sem casa, portanto 
sem cidadania”. (ROCHA, 2010, p. 295).
Nesse sentido, verifica-se que o legislador constituinte 
de 1988 já estabeleceu as normas autorizadoras das ações 
afirmativas em favor das minorias dentro do próprio texto, a 
fim de que elas fossem instituídas no campo prático a favor 
destas minorias.
cRItéRIos De APlIcAÇÃo DAs AÇÕes AFIRmAtIVAs
A aplicabilidade das ações afirmativas deve estar firma-
da em critérios bem estabelecidos que busquem encontrar a 
perfeita diferenciação, aceita constitucionalmente, que venha 
justificar as políticas afirmativas, a fim de se evitar qualquer 
tipo de arbitrariedade (ROCHA, 2010, p. 295).
Joaquim Barbosa Gomes e Fernanda Duarte Silva tra-
tam do tema citando estudo do professor Joaquim Falcão, 
que declara que a justificação da aplicação da discriminação 
positiva deve estar baseada na razoabilidade, na racionali-
dade e na proporcionalidade, ou seja, deve ser um reajus-
te de situações desiguais, defendendo que toda legislação 
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infraconstitucional deve estar de acordo com critérios que 
atendam ao princípio da igualdade, que para estes autores 
é um bom começo, in verbis:
A diferenciação deve (a) decorrer de um comando dever consti-
tucional, no sentido de que deve obediência a uma norma pro-
gramática que determina a redução das desigualdades sociais; 
(b) ser específica, estabelecendo claramente aquelas situações 
ou indivíduos que serão “beneficiados” com a diferenciação; e 
(c) ser eficiente, ou seja, é necessária a existência de um nexo 
causal entre a prioridade legal concedida e a igualdade socio-
econômica pretendida. (GOMES, SILVA. 2010, p. 112).
Para estes autores, os critérios de aplicação das ações 
afirmativas são: obrigatoriedade de diferenciação de trata-
mento; categoria determinada de cidadãos; esta categoria 
deve ter sido alvo de discriminação no passado; legislador 
com meta de uma igualdade de fato, para que as políticas 
cessem quando a igualdade for alcançada (GOMES, SILVA. 
2010, p. 138).
Entretanto, não basta o estabelecimento dos critérios 
autorizadores para as ações afirmativas. O Estado deve as-
sumir a frente, reconhecendo uma história de discriminação, 
muitas vezes por ele mesmo aceita, e implantar políticas de 
Estado que reconheçam a exclusão social das minorias e lhes 
proporcione a igualdade de oportunidades.
beNeFÍcIos AlcANÇADos PelAs mINoRIAs PoR meIo 
DAs AÇÕes AFIRmAtIVAs
Tendo em vista a permissão constitucional instituída pelo 
legislador constituinte para a implementação das ações afirma-
tivas em favor das minorias e a necessidade destas de alcançar 
a igualdade material por meio da igualdade de oportunidades, 
as políticas afirmativas têm sido aplicadas e buscadas para 
fins de cumprimento do mandamento constitucional.
Em relação à mulher, o artigo 5º permitiu que fossem 
tratadas em pé de igualdade com os homens, uma vez que 
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toda instituição de poder baseada em gênero foi abolida da 
legislação. Além disto, determinou o direito de cotas mínimas 
de vagas para mulheres nos pleitos eleitorais, lugar ocupado 
anteriormente só pelos homens.
O deficiente físico também teve sua proteção constitu-
cionalmente ampliada, uma vez que sempre foi excluído em 
virtude de sua condição física limitada. Por meio do artigo 
37, VIII, asseguram-se vagas para deficientes físicos na admi-
nistração pública, e pelo artigo 7º, XXXI, proíbe-se qualquer 
discriminação em salários ou critério de admissão de defi-
ciente, o que foi determinado pela edição das leis 7.835/89 
e 8.112/90.
A questão do negro no Brasil é bem mais complexa de se 
analisar, sobretudo porque a sociedade brasileira é demasia-
damente preconceituosa. Isto pode ser percebido nas questões 
de emprego, nos salários mais baixos no campo privado e nos 
estudos, em que a média é menor em relação aos brancos. No 
caso da mulher negra essa situação se agrava ainda mais.
Os benefícios revertidos à população negra em sede de 
ação afirmativa resumem-se basicamente na instituição de 
cotas, estas quase que integralmente em universidades pú-
blicas, ainda que sob muito protesto de alguns, que afirmam 
que se está criando um ambiente discriminatório, sem levar 
em consideração a história escravagista nacional.
A questão das cotas universitárias teve seu início na 
URFJ e UNB, sob protestos de que as cotas aumentariam 
o racismo, que a qualidade do ensino diminuiria, que não 
haveria como definir quem é negro ou não e que a seleção 
deveria ser realizada em função do mérito (BARROS et al., 
2011, p. 239).
Com relação a estas informações, Eduardo Barros afirma 
que com a implantação de cotas, o racismo diminuiu pela 
convivência das diferentes classes, que o rendimento acadê-
mico foi igual ou superior ao dos demais estudantes e que é 
possível identificar o negro com base em estatísticas do IBGE. 
O mérito, diz ele, deverá ser usado entre iguais, e não entre 
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 8, n. 8, 2011  
AÇÕES AFIRMATIVAS COMO MEDIDA DE PROTEÇÃO DAS MINORIAS
•  131
desiguais. O uso do mérito entre desiguais apenas manteria 
as desigualdades existentes (BARROS et al., 2011, p. 240). 
Recentemente, em 20 de julho de 2010, o então presiden-
te da República, Luis Inácio Lula da Silva, sancionou a lei nº 
12.288, que institui o estatuto da igualdade racial. A presen-
te lei tem o objetivo de oferecer maior proteção à população 
negra, no sentido de garantir-lhe o acesso a todos os direitos 
sociais e fundamentais a que todo cidadão tem direito.
Tendo em vista os benefícios alcançados pelas minorias 
por meio das instituição de leis e de seu amparo na CF/88, 
não se tem visto muitos resultados e trabalhos por parte do 
Estado em abono à promoção da igualdade de oportunidades. 
Isto ocorre porque o Estado ainda é dirigido por governan-
tes que se utilizam das políticas afirmativas para promoção 
pessoal e política, visando apenas à carreira política, sem 
mencionar a elite econômica que negocia com o Estado a fim 
de se beneficiar de alguma forma com as políticas de ações 
afirmativas para manter-se no poder econômico.
Entretanto, as ações afirmativas têm sido o mecanismo 
mais eficaz em favor das minorias social e historicamente 
excluídas, o que tem proporcionado a estes atores sociais um 
crescimento intelectual e social que nunca possuíram antes.
coNclusÃo
Com o advento da CF/88, denominada Constituição Ci-
dadã, o legislador constitucional estabeleceu a obrigação do 
Estado de efetivar a igualdade material por meio da igualdade 
de oportunidades àqueles que foram e são excluídos histórica 
e socialmente.
Este reconhecimento por parte do legislador constitucio-
nal é fruto de uma história de violações dos direitos funda-
mentais por parte do Estado, que, omisso, permitiu que so-
mente o crescimento econômico e industrial fosse seu objetivo 
principal, beneficiando, assim, as classes dominantes.
Não somente isto, mas também o crescimento histórico 
do Brasil se baseou em violações dos direitos humanos, bem 
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como na violência contra índios, negros, nordestinos, mulhe-
res, dentre outros, desde o seu descobrimento, sempre em 
favor da classe dominante.
Esta marca histórica, deixada nestes grupos sociais, foi 
suficiente para que se formasse um ambiente favorável à 
discriminação, o que permitiu que os referidos grupos fossem 
subjugados pela classe dominante e não usufruíssem de todo 
o aparelho estatal para seu pleno desenvolvimento.
Entretanto, o Brasil não foi o único país marcado, em 
seu desenvolvimento, pela discriminação histórica e social de 
raça, gênero, etnia, dentre outras. O mesmo aconteceu em 
outras nações, como na Índia e Estados Unidos, sendo este 
último gravemente marcado pela discriminação racial.
A Constituição de 1988 trouxe em seu bojo diversos dis-
positivos que tratam da proteção dos direitos humanos do 
cidadão, não podendo estes dispositivos ser violados de forma 
alguma por parte do Estado ou da sociedade, por omissão, a 
fim de obter beneficio próprio. 
Um destes dispositivos trata do princípio da igualdade, 
segundo o qual, uníssono na doutrina e jurisprudência, não 
basta que o Estado trate o administrado de forma igualitária 
em sua relação com este, mas também que venha realizar 
a distinção entre aqueles que histórica e socialmente foram 
excluídos e os que sempre tiveram toda a estrutura social a 
seu favor, para que os primeiros tenham as oportunidades 
de alcançar os segundos.
É como diz a Oração aos moços, de Rui Barbosa Gomes: 
tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na 
medida de suas desigualdades, para que, assim, estes possam 
atingir, ou pelo menos tenham a oportunidade de atingir, os 
mesmos resultados da classe dominante.
O artigo 3º institui os objetivos fundamentais da Repú-
blica, em que o Brasil se compromete a construir uma nação 
livre, justa e solidária, erradicar a pobreza e a marginalização, 
reduzir as desigualdades sociais, abolir todo e qualquer tipo 
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de preconceito baseado na origem, raça, sexo, cor, idade, e 
qualquer outro tipo de discriminação que possa surgir.
Dentro deste histórico de lutas surgem as ações afirma-
tivas buscando, por meio de atividades e decisões dos atores 
estatais, a efetivação da igualdade material, constitucional-
mente prevista, para que as minorias sociais, excluídas das 
prestações estatais e privadas por muito tempo, tenham as 
mesmas oportunidades que as elites sempre tiveram a seu 
favor ao longo do tempo.
Estas ações afirmativas são aplicadas por meio de ações 
estatais, denominadas políticas públicas, que nada mais são 
que o agir por parte do Estado com base na legislação, apli-
cando seus recursos e planos estatais e governamentais em 
favor da sociedade.
Entretanto, a aplicação das políticas públicas por par-
te do Estado brasileiro deu-se na forma pela qual o Estado 
brasileiro poderia crescer e tornar-se uma potência mundial, 
revertendo, assim, seus esforços na intervenção estatal junto 
à economia e o crescimento industrial, o que proporcionou 
apenas o crescimento da elite econômica e industrial desta 
nação, detentora de todas as oportunidades, passando a ter 
ainda mais, e sendo as questões sociais tratadas de forma 
superficial pelo Estado.
No caso das ações afirmativas, as políticas públicas são 
voltadas para grupos sociais definidos que foram, e de certa 
forma ainda são, socialmente excluídos pela classe social 
dominante. Percebeu-se, então, que o Estado deveria ser 
mais ativo em relação à inserção social destes na sociedade, 
permitindo uma transformação social que pudesse trazer às 
minorias a oportunidade de atingirem pleno desenvolvimento 
físico, intelectual e, principalmente, social.
Estas oportunidades de crescimento social começaram a 
surgir dentro da sociedade brasileira a partir da Constitui-
ção de 1988. Pode-se verificar isto com a determinação de 
que homens e mulheres devem ter o mesmo tratamento em 
direitos e obrigações.
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Alcançaram-se, também, benefícios para os deficientes 
físicos, no sentido de como devem ser tratados e protegidos 
pela sociedade e Estado, além de se lhes garantir a oportu-
nidade de poderem suprir seus lares por meio de seu próprio 
esforço laboral. 
O mesmo ocorre com os índios, que têm na Constituição 
a proteção de suas culturas, terras e modos de vida, e com os 
idosos, que recebem proteção especial na Constituição e em le-
gislação infraconstitucional, como forma de reconhecimento de 
uma vida de luta e esforço para o crescimento desta nação.
As ações afirmativas proporcionarão a igualdade material 
e alavancarão as minorias sociais dentro da sociedade brasi-
leira, tornando-a mais equilibrada em suas relações sociais. 
Entretanto, as ações afirmativas deverão perdurar somente o 
tempo e período necessários para o atingimento deste equilí-
brio, para que não se crie uma nova situação discriminatória, 
agora em desfavor dos que sempre tiveram ao seu dispor a 
igualdade material.
Percebe-se que as políticas de ações afirmativas prati-
cadas até o momento têm sido insuficientes para se atingir 
a igualdade de oportunidades pelas minorias sociais. Assim, 
faz-se necessária uma maior intervenção estatal nas relações 
sociais, buscando o equilíbrio entre as classes sociais exis-
tentes, a fim de que este equilíbrio venha atingir um patamar 
no qual não seja mais necessária a intervenção estatal para 
a garantia da igualdade de oportunidades.
Conclui-se que as ações afirmativas são um meio pelo qual 
o Estado garantirá a igualdade de oportunidades às minorias, 
porém este Estado deverá ser mais atuante neste sentido, 
para que a democracia, a República e a cidadania sejam inte-
gralmente atingidas pelas minorias sociais e toda a sociedade 
tenha a oportunidade de crescer de forma igualitária.
ReFeRêNcIAs bIblIogRáFIcAs
ARAUJO, Z. O negro na universidade: o direito à inclusão. Revista Espaço 
Acadêmico, São Paulo, ano IV, n. 40, set. 2004. Disponível em: <http://www.
espacoacademico.com.br/040/40caraujo.htm>. Acesso em: 20 out. 2010. 
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 8, n. 8, 2011  
AÇÕES AFIRMATIVAS COMO MEDIDA DE PROTEÇÃO DAS MINORIAS
•  135
ATCHABAHIAN, S. Princípio da igualdade e ações afirmativas. 2. ed. São 
Paulo: RSC, 2006. 
BARROS, E. S.; BARROS, C. C. R.; RÊGO, B. F.. As ações afirmativas e seus 
aspectos jurídicos e sociais: o caso das cotas para afro-descendentes nas 
universidades públicas brasileiras. Disponível em: <http://www.revistas.ufg.
br/index.php/revfd/article/viewFile/9887/6760>. Acesso em: 22 jan. 2011.
BONAVIDES, P. Curso de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Ma-
lheiros, 2009.
BRANDÃO, B. C. M. Constitucionalidade das políticas de ações afirmati-
vas em favor dos afrodescendentes. Disponível em: <http://www.ideario.
org.br/neab/kule1/Textos%20kule1/bruno%20cesar%20moura.pdf>. Acesso 
em: 22 nov. 2010.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 45. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010.
DINIZ, Maria Helena. Dicionário jurídico. São Paulo: Saraiva, 1998. v. 3, 
p. 283.
FERREIRA, A. B. H. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua por-
tuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999.
GOMES, J. B. B.; SILVA, F. D. L. L. As ações afirmativas e os processos de 
promoção da igualdade efetiva. Cadernos do CEJ. v. 24. Art. 04. Disponí-
vel em: <http://www.cjf.jus.br/revista/seriecadernos/vol24/artigo04.pdf>. 
Acesso em: 24 set. 2010.
HÔFLING, E. M. Estado e políticas (públicas) sociais. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v21n55/5539.pdf>. Acesso em: 16 nov. 
2010.
LENZA, P. Direito constitucional esquematizado. 15. ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2011.
LOW-BEER, Jacqueline. O Estado e as políticas públicas: uma revisão his-
tórica (1950 a 1997). Disponível em: <http://vsites.unb.br/ih/novo_portal/
portal_gea/lsie/revista/arquivos/volume_5_numero_2_2002/e_g_2002_v5_
n2_065_100_lower_beer.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2011.
MINHOTO, A. C. B (Org.). Constituição, minorias e inclusão social. São 
Paulo: Rideel, 2009.
MONTEIRO, A. C.; BARRETO, G. P.; OLIVEIRA, I. L.; ANTEBI, S. Minorias 
étnicas, linguísticas e religiosas. Disponível em: <http://www.dhnet.org.
br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/minorias.html>. Acesso em: 06 
mar. 2011. 
PÓLIS – Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais. 
Direitos humanos e políticas públicas. São Paulo: Pólis, 2001. Disponível 
em: <http://www.comitepaz.org.br/download/Direitos%20Humanos%20e%20
Pol%C3%ADticas%20P%C3%BAblicas.pdf>. Acesso em: 16 nov. 2010.
ROCHA, C. L. A. Ação afirmativa. O conteúdo democrático do princípio da 
igualdade jurídica. Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/bits-
tream/id/176462/1/000512670.pdf>. Acesso em: 20 out. 2010.
SANTOS, C. N. Ações afirmativas e a política de cotas à luz do princípio 
da igualdade e da dignidade da pessoa humana, Santa Catarina, 2008 
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
136 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 8, n. 8, 2011
p. 47. Disponível em: <http://portal2.unisul.br/content/navitacontent_/
userFiles/File/pagina_dos_cursos/direito_tubarao/monografias_2008a/
Clarissa_Nascimento_dos_Santos.pdf>. Acesso em: 20 out. 2010.
SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. Atual. SLAIBI FILHO, N.; CAR-
VALHO, G. 24 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 918-919.
SILVA, J. A. Curso de direito constitucional. 32. ed. São Paulo: Malhei-
ros, 2009.
SILVERIO, V. R. Affirmative action in the United States and India: a compara-
tive perspective. Tempo social, São Paulo, v. 18, n. 2, nov. 2006. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-20702006000200017-
&script=sci_arttext#nt01>. Acesso em: 20 out. 2010. 
TAVARES, A. R. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2007.
TEIXEIRA, E. C. O papel das políticas públicas no desenvolvimento local 
e na transformação da realidade. Disponível em: <http://www.dhnet.org.
br/dados/cursos/aatr2/a_pdf/03_aatr_pp_papel.pdf>. Acesso em: 16 nov. 
2010.
VIEIRA, R. E. Políticas públicas e administração pública democrática 
no Brasil. Disponível em: <http://www.administradores.com.br/informe-
se/artigos/politicaspublicas-e-administracao-publica-democratica-no-
brasil/25725/>. Acesso em: 15 fev. 2011.
